PARECER Nº 1706, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÇÃO AO DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 410, DE 2007



De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epigrafe dispõe sobre a concessão de período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa de estacionamento aos veículos automotores utilizados por pessoas portadoras de necessidades especiais.



O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta pelo tempo previsto no Regimento Interno desta Casa de Leis, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1°, do Artigo 31 do regimento aludido.



Após ter sido aprovado requerimento para que a propositura passasse a tramitar em regime de urgência e esgotado o prazo regimental para que a Comissão se pronunciasse, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, analisar a propositura em seus aspectos constitucional, legal e jurídico.



Em o fazendo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24 “caput”, da Constituição Estadual, estando, ainda, de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.



É de se salientar, também, que a propositura encontra supedâneo no artigo 203, inciso IV, da Constituição Federal.



Destarte, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei 410, de 2007.


a) JOÃO BARBOSA – Relator Especial

